
  

ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

CNPJ Nº 09.143.074/0001-51. NHL 

PARECER JURÍDICO 

OBJETO: Contratação de Empresa especializada na prestação de serviços técnicos de confecção e elaboração de 
folhas de pagamentos mensal, confecção de folha analítica mensal, confecção mensal de remessas de pagamentos 

de servidores efetivos, prestadores de serviços, comissionados e eletivos, envio da folha para o sagres online do 
TCE/PB (tribunal de contas do estado da paraíba), elaboração das informações do SIOPE e e-social para a Câmara 

Municipal de Manaíra — PB. 

DO RELATÓRIO 

Pretende a Câmara Municipal de Manaíra a formalizar contrato administrativo para Contratação de Empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de confecção e elaboração de folhas de pagamentos mensal, 

confecção de folha analítica mensal, confecção mensal de remessas de pagamentos de servidores efetivos, 
prestadores de serviços, comissionados e eletivos, envio da folha para o sagres online do TCE/PB (tribunal de 

contas do estado da paraíba), elaboração das informações do SIOPE e e-social. 

DAS RAZÕES 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a Administração Pública, 
estabeleceu a necessidade de um procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, 
compras e alienações, denominada licitação, a teor do seu art.37, inciso XXI, in verbis: 

Art.37 (...) XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável 

a garantia do cumprimento das obrigações. 

Assim, em função da relevância pública e de suas especificidades, visando a manutenção e eficiência dos 
serviços, é usual a Administração contratar serviços contábeis, por meio de Inexigibilidade. 

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de contratos com 
particulares. Entretanto, referido dispositivo constitucional ressalvou algumas situações legais previstas no art. 25 
da Lei de Licitações, mais especificamente em seu inciso II, cujo teor é o seguinte: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

(.::); 
H - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada 
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

O mencionado art. 13 da norma supra assim dispõe: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
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H - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
HI - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; 

II - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

(Grifos nossos). 

DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opina-se pela possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
— com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93, ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, 

oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da autoridade consulente. 

Por fim, ressalta-se que o presente arrazoado tem caráter meramente opinativo. 

É o parecer, 

SALVO MELHOR JUÍZO. 

Manaira, 24 de março de 2023 
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